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			Para a Flor, a Teresa, a Luísa e a Helena (póquer de rainhas) 




			Para a Ana (ás de copas) 




			



			


	 


	 	

	 

  



			 
			



			«Everything consists solely of the way in which it affects something else.» 




			CARLO ROVELLI, Helgoland 




			



			


	 


	 	

	 

	 

			 
	

	 	

  
INTRODUÇÃO 




			 




			
Um homem no arame 




			 




			Estávamos no final dos anos 80, num bairro de Lisboa. 




			As minhas irmãs e eu, nascidos na década anterior, fazíamos da rua uma extensão do nosso apartamento. Bicicletas, skates, jogos de bola, jogar ao bate-pé, explorar casas abandonadas — quase tudo o que nos importava era feito fora de casa. Frequentávamos escolas no bairro, em turmas com miúdos de todos os meios. Os jogos de bola, as «pendas» nos elétricos ou o skate juntavam quem vivia no Casal Ventoso com quem vivia em Campo de Ourique ou na Infante Santo. Notavam-se as diferenças sociais e muito. As roupas (como os blusões de penas), os ténis de boa marca, o bairro onde vivíamos, tudo era um sinal distintivo da situação social de cada um de nós, compondo um mapa de pistas que todos entendíamos. 




			Tínhamos nove, dez, onze anos. Andávamos em bando ou sozinhos, a pé, de autocarro ou de metro. Respirávamos liberdade pela cidade. Mas não eram tempos perfeitos; longe disso. Víamos de forma clara como a heroína estava a destruir os nossos irmãos, os nossos primos ou os nossos vizinhos mais velhos, um fenómeno transversal que afetava famílias pobres e ricas. Também recordo os sacos de cola na mão de crianças mais pobres — dizia-se que matava a fome, mas não passava de uma terrível droga de fácil acesso. 




			Éramos miúdos banais, ilustrativos daquele nosso tempo. E tínhamos tempo. Fazíamos parte da mesma comunidade e era neste espaço comum que éramos confrontados com outras realidades. As diferenças eram compreendidas e interiorizadas enquanto crescíamos. 




			Estamos em Lisboa, hoje. 




			As minhas filhas e os filhos dos meus amigos andam muitas vezes em escolas privadas, nem sempre perto de casa. Nas suas turmas, sentam-se ao lado de outras crianças de meios socioeconómicos parecidos. Muitas chegam aos catorze ou quinze anos sem nunca terem ido para a escola pelos seus meios, sempre levadas de carro pelos pais, a caminho do trabalho. Ou, mais recentemente, pelo motorista da Uber. Se andam em transportes públicos sem companhia, podem ser alvo de olhares de preocupação por parte dos passageiros adultos. Como se fosse ali uma vítima de negligência parental. 




			E nem pensar em brincar na rua! Impera uma falsa sensação de insegurança, alimentada durante décadas por notícias sensacionalistas e uma atenção mediática desmesurada ao crime. Esta sensação paralisa as decisões dos pais e, consequentemente, restringe a liberdade dos filhos. Ao mesmo tempo, existem agora mais coisas divertidas para fazer dentro de casa. Há trinta anos, tínhamos a RTP2 com o «Agora Escolha», a Internet ainda não era uma realidade e os computadores existiam apenas nalgumas casas. 




			Para as crianças do nosso tempo, os tempos livres — ou melhor, os seus tempos implacavelmente ocupados — são passados a realizar atividades pensadas ao pormenor pelos pais, para que desde cedo agarrem a oportunidade de subir a escada do mérito. Os amigos destas crianças são os da escola, os das atividades extracurriculares, os filhos dos amigos. Muitas vezes, não têm um único amigo na sua rua, no seu bairro. Frequentemente, não conhecem sequer os vizinhos do prédio. 




			Mas não foi só a vida das nossas crianças que mudou. Foi também a minha e a de tantos outros adultos amigos e conhecidos. Sinto-me mais próximo de pessoas amigas e conhecidas que vivem longe da minha casa e do meu bairro do que daquelas com quem partilho o mesmo território. Muitos dos meus amigos falam outras línguas, mas têm um perfil académico e profissional semelhante ao meu. Mesmo em Lisboa, passo o meu tempo profissional e social com um conjunto relativamente uniforme de adultos escolarizados como eu, que também se consideram cidadãos do mundo. O tempo passado com pessoas com menos meios e menor escolaridade resume-se por vezes aos minutos despendidos com quem faz o trabalho doméstico nas nossas casas, nos serve um café na pastelaria ou nos recebe na caixa de um supermercado. 




			Salvo alguns momentos excecionais, como quando o Éder chutou à baliza e nos fez a todos iguais, sinto que vivo — vivemos — numa bolha. Compreendo bem os desejos, frustrações e ansiedades de quem está nessa bolha comigo, mas no meu bairro, cidade ou país vivem muitas outras pessoas de quem pouco sei. Como serão as suas vidas? 




			O que aconteceu para chegarmos aqui? Por que razão, no espaço de trinta, quarenta anos, a realidade das nossas crianças mudou tanto? E por que razão tenho esta sensação de que eu e tantos adultos da minha geração, aqueles com quem mais convivo, vivemos numa bolha, aparentemente felizes, mas com uma ligação tão ténue à comunidade? Se calhar, para muitos, esta bolha é inevitável, uma consequência do nosso tempo que devemos aceitar. A mim, mais do que tudo, assusta-me. Não consigo conceber qualquer futuro minimamente decente para as minhas filhas, se este desligamento persistir. 




			Quem vive, tal como eu, dentro desta bolha faz parte do grupo dos vencedores da globalização, ou pelo menos daqueles que não perderam com ela, seja em Portugal, seja no resto do mundo ocidental. Neste grupo, ao longo das últimas décadas, passámos a depender cada vez menos dos vizinhos de outros estratos sociais e passámos até a evitar qualquer contacto com as suas realidades. As nossas perspetivas económicas, as nossas identidades, são agora moldadas por uma ótica mais globalizada, muitas vezes com pouca relação com as nossas comunidades. Nas palavras certeiras de Michael Sandel: «Praticamos um distanciamento social na nossa comunidade há bem mais tempo do que o distanciamento agora exigido pela pandemia.»[1] 




			 




			
Este livro 




			 




			A motivação para escrever o presente livro nasce do meu desconforto com esta realidade, desconforto que me levou, antes de mais, a tentar percebê-la. Porque é que a ideia de bem comum, ou seja, a tentativa de alargarmos os benefícios conquistados a todos ou a quase todos os membros de uma comunidade, perdeu relevância? Era inevitável que assim fosse? E é grave, ou irrelevante? Este afastamento vai continuar a aumentar, ou conseguiremos dar a volta a esta situação? O que poderemos fazer para reforçar a partilha de direitos e deveres no mesmo território? E qual o perigo que correremos, se nada fizermos? 




			 




			Este é um livro de um cidadão interessado em partilhar as conclusões a que chegou e as suas propostas de melhoria. Não é um livro académico, escrito por um especialista. Não tenho formação na área científica, nem em filosofia ou sociologia. Só na área económica estou mais à vontade. Assim, o que escrevo aqui é fruto do que aprendi, numa lógica autodidata, ao longo dos anos. E fruto também da minha experiência de vida. Por isso optei por usar uma linguagem coloquial e por uma abordagem transversal, e não detalhada — precisamente para não induzir os leitores sobre uma suposta especialização que não tenho. Mas isso não quer dizer que não acredite no que escrevi. Acredito, e procurei fundamentá-lo da melhor forma. 




			Nesta senda, este livro é sustentado por quatro ideias. A primeira é que nas últimas décadas, nomeadamente a partir dos anos 70 do século passado, nos afastámos demasiado da noção de bem comum, enfeitiçados pelo individualismo. A segunda constata que esse afastamento, por ter sido excessivo, foi contrário ao nosso bem-estar. A terceira aponta para que estejamos finalmente a entrar numa era em que o pêndulo volta a aproximar-se de valores coletivos. E a quarta explora as medidas concretas que podemos pôr em prática, aqui, em Portugal, para dar ainda mais força a esse movimento. 




			A perda progressiva do sentimento de comunidade começa, paradoxalmente, com um sucesso coletivo. A disparidade de expectativas nas nossas comunidades ocorre com a emergência da sociedade do conhecimento e o aumento da escolarização média de muitas famílias. A clivagem criada é, acima de tudo, entre quem foi longe no sistema de ensino e quem teve de abandonar mais cedo esse percurso. O individualismo, ou seja, a defesa da afirmação plena da liberdade do indivíduo frente a um grupo, encontra-se principalmente nos vencedores da era do conhecimento. 




			Este livro procura demonstrar que, nas últimas décadas, vivemos o predomínio de uma visão demasiado atomizada e individualista do ser humano e esta visão foi alimentada pelo conjunto das ideias científicas, filosóficas, económicas e de outras ciências sociais que dominaram essa época. No entanto, mais recentemente, e nessas mesmas áreas do conhecimento, começou a emergir um consenso contrário. Um regresso ao «nós». 




			Procuro escrever sobre o reequilíbrio entre individualismo e bem comum que parece estar a impor-se, e como ele aparenta ser favorável ao bem-estar de todos. Procuro também fazer algumas propostas que permitam reclamar esta nova era, de forma decidida, para o espaço da democracia. Para que o bem comum não seja — como já foi infelizmente várias vezes no passado — usado como pretexto para a opressão. 




			Este livro está, assim, dividido em três partes. 




			Na primeira, quero dar a conhecer o novo consenso emergente da academia, mais favorável ao bem comum. Não sendo académico, procuro sintetizar e clarificar, para leigos como eu, o que se passa de mais relevante neste diálogo entre o individualismo e o comunitarismo na ciência, na filosofia, na economia e na investigação sobre o bem-estar. Espero que o leitor se surpreenda tanto quanto eu me surpreendi à medida que fui descobrindo que muitos «factos estabelecidos» da nossa era já não têm sustentação científica ou académica. São disto exemplo algumas ideias feitas essenciais para o dogma individualista, como as de gene egoísta, tragédia dos comuns, meritocracia, ou procura interior. Imagino que o leitor esteja já a franzir o sobrolho, pensando aonde quererei chegar. Peço-lhe apenas que mantenha o espírito aberto. Confio que, no final, vai achar que valeu a pena. 




			Na segunda parte do livro, tento fazer um breve sumário da «Era do Eu» que poderá estar agora a viver o seu epílogo. Será um resumo sempre insuficiente, mas espero que minimamente justo. Aponto os principais progressos desta era — e foram muitos — e também as suas debilidades, sabendo que foram estas que me motivaram a escrever o presente livro. Opino ainda sobre o possível advento da «Era do Nós». 




			Na terceira e última parte, enuncio um conjunto de propostas que deverão ser entendidas como um contributo pessoal para o debate sobre a forma de aproximar Portugal de uma democracia mais orientada para o bem comum, sem com isso comprometer as liberdades individuais ou a inclusão. 




			 




			
Man on Wire 




			 




			Em tempos, vi um documentário que me marcou. Tratou-se de Man on Wire, da autoria de James Marsh. Nele, narra-se aquilo a que muitos chamaram «o crime artístico do século XX»: a façanha do funambulista Philippe Petit que, em 1974, ligou as Torres Gémeas de Nova Iorque com uma corda bamba e assim foi de uma à outra, caminhando sobre ela. Lembrei-me desta proeza quando decidi escrever o presente livro — senti-me também numa espécie de corda bamba, apesar de não correr nenhum risco físico, ao contrário do senhor Petit. 




			Senti que iria caminhar numa corda bamba porque sei que não é nada fácil encontrar um equilíbrio adequado entre direitos individuais e deveres coletivos, entre medidas de promoção do bem comum que geram prosperidade e bem-estar e outras que não passam de ferramentas de tirania e opressão. Ao abrir essa caixa de Pandora, corro o risco de ser visto como alguém que relega para segundo plano a liberdade e os direitos individuais. Não gostaria de ser entendido assim, pois levo a liberdade muito a sério. 




			Tendo em conta este risco, poderia ter optado por nada advogar que promovesse o bem comum ou uma ideia de deveres coletivos. Mas acabei por decidir arriscar, mesmo sabendo que poderei ser mal interpretado. Fi-lo por uma razão que, parecendo paradoxal, não o é: acredito firmemente que aumentar os deveres coletivos de cada um de nós para com a nossa comunidade é, nesta fase, o que mais pode contribuir para o nosso bem-estar individual. E também o faço porque é urgente resgatar, para a democracia, esta noção de bem comum, já que ela regressa sempre, mais cedo ou mais tarde, às nossas sociedades. O que está aqui em causa é a forma que o seu próximo regresso assumirá — será democrática ou opressora? 




			Sei que também corro o risco de alienar leitores de esquerda, que são, aliás, a minha casa ideológica. Principalmente os que estão muito empenhados nas dinâmicas sociais da «era do eu» e impreparados para as consequências morais do dever para com o «nós». E sei que irei também, noutras partes do livro, desagradar a leitores da direita liberal ou conservadora — onde se situa um segmento do meu mundo social e profissional —, em especial quando estes vivem muito confortavelmente os dogmas atuais do individualismo, com uma visão tantas vezes ingénua do papel do mérito no seu próprio percurso. 




			Tranquiliza-me saber que não vou pedir a nenhum leitor um percurso diferente daquele que tive de fazer para escrever este livro. Fiz um trajeto de autocrítica, no qual tive de analisar, com distanciamento, várias escolhas de vida que fui fazendo e me vi forçado a abandonar ideias basilares que sempre me acompanharam. Este processo não foi fácil e fez-me sentir, por vezes, vulnerável. Mas valeu a pena. A minha esperança é que este livro ajude outros, aqueles que o desejarem, a fazerem também essa reflexão. Se o leitor escolheu este livro, atrevo-me a dizer que muitos aspetos nele referidos também o tocam a si. Sentirá seguramente algum desconforto e vertigem enquanto passa de uma torre para a outra. Mas quem sabe se não termina esta travessia e chega àquela segunda torre, de onde poderá apreciar uma nova e magnífica vista. 
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CAPÍTULO 1 




			 




			
O Gene Egoísta precisa de companhia 




			 




			Em 2020, o Governo chinês decidiu agraciar o britânico Stephen Ellison. Este diplomata de carreira atirou-se a um rio, na China — não sem antes tirar rapidamente sapatos e meias, como bom britânico que é—, para salvar uma jovem estudante chinesa que estava prestes a afogar-se[2]. Nunca a tinha visto, e, no entanto, não pensou duas vezes e saltou para um rio para salvar uma desconhecida de uma morte certa. Não foi o único. Nesse mesmo ano, em dezembro, um homem chamado José Brito passeava com o filho, em Lisboa, junto ao rio Tejo, quando se deparou com um cidadão inglês a afogar-se. Sem hesitar, atirou-se ao rio para o salvar, felizmente também com sucesso. 




			Todos conhecemos exemplos destes. E, no entanto, veremos neste capítulo que, durante um período que atravessou as últimas décadas do século XX, para a biologia, ciência que estuda a vida e os organismos vivos, este comportamento altruísta face a pessoas estranhas era dificilmente explicável. 




			 




			
A revolução de Darwin 




			 




			Para contar a história da ligação entre biologia, individualismo e bem comum, temos inevitavelmente de começar por Charles Darwin (1809-1882) e a sua teoria da evolução através da seleção natural. Todos pensamos saber o que é a teoria da evolução por seleção natural. Está tão impregnada na nossa cultura, na forma como observamos o mundo, que quase nos esquecemos de como pareceu herética quando foi publicada originalmente, em 1859. 




			O biólogo da evolução David S. Wilson oferece num dos seus livros[3] um excelente resumo da teoria da seleção natural, baseada em três hipóteses-chave e um corolário. Considerando que os indivíduos variam; que as diferenças entre indivíduos têm consequências para a sua sobrevivência e reprodução; e que os filhos se parecem com os pais, então as populações mudarão com o passar do tempo. 




			A seleção natural é, assim, o mecanismo-chave da evolução das espécies. Nas palavras do próprio Darwin, a fechar A Origem das Espécies[4]: 




			«Há grandeza nesta visão da vida, com os seus vários poderes, tendo sido originalmente soprada pelo Criador em algumas formas ou mesmo só uma; e que, enquanto este planeta continuar a girar de acordo com a lei fixa da gravidade, de um início tão simples, as formas infinitas mais belas e maravilhosas foram, e continuarão a ser, evoluídas.» 




			Uma característica-chave do processo científico diz-nos que, para ser válida, uma teoria tem de ser universal. Isto é, tem de ser confirmada por todos os casos que se propõe explicar. Basta haver uma única exceção para todo o seu edifício teórico ser posto em causa e, eventualmente, ruir. Desde a publicação de A Origem das Espécies, foram encontrados e analisados milhões de registos fósseis. Milhões de espécies foram inventariadas a nível genético ou analisadas por via de anatomia comparativa. Foram publicados muitos estudos. E nunca, nem uma vez, a teoria foi posta em causa. Até hoje a sua solidez não foi abalada com um só exemplo que a contradiga. 




			O darwinismo não é uma de várias opções científicas para explicar a evolução das espécies: é a única consensualmente aceite por toda a comunidade científica. 




			As demonstrações iniciais da Teoria da Seleção Natural foram feitas através da análise da morfologia, da fisiologia e do comportamento de seres vivos, bem como do estudo de registos fósseis. Com o século XX, os avanços da genética permitiram identificar o ADN como principal molécula responsável pela transformação e hereditariedade em cada ser. Dá-se nesse momento a revolução da genética molecular, acelerada pela descoberta — por James Watson e Francis Crick — da estrutura helicoidal do ADN. O ramo da biologia genética passa a ser, então, a ferramenta essencial de confirmação do darwinismo, permitindo que gerações de cientistas compreendam cada vez melhor o mecanismo que explica aquilo a que Richard Dawkins chamou «maior espetáculo da Terra»[5]. E é pela ascensão da biologia genética que o caminho do darwinismo e do individualismo vão ficar, pelo menos numa fase inicial, associados. 




			 




			
Surge O Gene Egoísta 




			 




			Não foi por acaso que citei Dawkins neste preciso momento. É porque é ele mesmo, um dos mais reputados biólogos vivos, que publica, no ano em que eu nasci, um livro chamado O Gene Egoísta. Se há livros científicos que marcam uma época, e que extravasam a academia, este é um deles. Vendeu milhões de exemplares e foi traduzido para dezenas de idiomas. Sobre este livro, Matt Ridley escreveu na Nature[6], quarenta anos após a sua publicação: 




			«Livros sobre ciência tendem a ser enquadrados em duas categorias: aqueles que a explicam para leigos na esperança de cultivar um grande número de leitores e aqueles que tentam persuadir outros cientistas a apoiar uma nova teoria, geralmente com equações. Livros que alcançam ambos os objetivos — mudar a ciência e alcançar o público — são raros. A Origem das Espécies (1859), de Charles Darwin, foi um deles. O Gene Egoísta de Richard Dawkins é outro. Desde o momento da sua publicação, há 40 anos, transformou-se num best-seller brilhante e virou o jogo ao nível científico.» 




			A proposta científica inovadora de Dawkins foi a constatação de que a informação contida num gene é, efetivamente, imortal. E essa informação é a unidade principal de seleção, aquela que, via replicação, o gene procura perpetuar. Nenhuma outra unidade biológica — por exemplo, os cromossomas, os indivíduos, os grupos, ou as espécies — consegue reter informação com a mesma persistência. Dawkins conclui que os genes tendem a ser «egoístas» — criando e mantendo um corpo que lhes permita, acima de tudo, passar para gerações seguintes as suas réplicas. Nas suas palavras: 




			«Somos máquinas de sobrevivência — veículos robôs programados de forma cega para preservar as moléculas egoístas conhecidas como genes. Esta é uma verdade que me espantará sempre.» 




			Em 2017, o jornal britânico The Guardian considerou O Gene Egoísta o livro científico mais influente de sempre. Muitas outras listas semelhantes colocam-no invariavelmente num patamar em que também é comum encontrar a Origem das Espécies, de Darwin, ou Uma Breve História do Tempo, do astrofísico Stephen Hawking. Este livro marcou de forma clara o pensamento da sociedade nas últimas décadas do século XX. 




			Para a cultura popular, mais distante dos laboratórios científicos, o que ficou desta obra foi, acima de tudo, a ideia de que existe, ao nível mais elementar do nosso corpo, uma batalha genética pela sobrevivência e replicação. E que nós somos, acima de tudo, a soma dos nossos genes. A conclusão popular que daí se retirava era a de que a ciência estava a validar a ideia de uma sociedade em que cada indivíduo se preocupa apenas consigo próprio, sobrando pouco ou nada para o altruísmo e cooperação. O Gene Egoísta acarretaria, assim, uma suposta validação do individualismo enquanto modelo de vida mais coerente com a nossa natureza, apontando também para a lógica «antinatural» de quem defende modelos de vida baseados no bem comum. 




			Um exemplo claro do impacto cultural desta visão de uma sociedade individualista, sustentada pela ciência evolucionária emergente, encontra-se no discurso de Gordon Gekko, personagem memorável que Michael Douglas representou no filme Wall Street[7]: 




			«A ganância, na falta de uma palavra melhor, é boa. A ganância está certa. A ganância funciona. A ganância esclarece, corta e capta a essência do espírito evolucionário (…).» 




			Já perdi a conta ao número de vezes que ouvi este livro ser citado para classificar como inevitáveis atitudes individualistas. «São atitudes perfeitamente justificadas pelo gene egoísta», «São um reflexo da natureza ultracompetitiva da nossa espécie». Este tipo de justificação também é mais comum quando estou perto de pessoas que estão claramente do lado dos vencedores das últimas décadas e que acreditam que o seu mérito explica o sucesso que tiveram. 




			O historiador holandês Rutger Bregman[8] — ao qual regressarei — considera deprimente o legado cultural de O Gene Egoísta e cita uma das frases mais conhecidas desta obra: «Procuremos ensinar generosidade e altruísmo (…) porque nascemos egoístas.» 




			Mas esta história não acaba aqui. E se eu lhe disser que, em edições posteriores deste livro, o autor retirou precisamente esta última frase? 




			 




			
Onde cabe o altruísmo na evolução? 




			 




			As dúvidas sobre esta visão de que a teoria de Darwin sustenta o individualismo começam em cada um de nós, quando olhamos à nossa volta. Em primeiro lugar, o ser humano vive em comunidade, não vive só. Se não houvesse ganho na seleção natural com esta lógica social e comunitária da Humanidade, então porque é que ela seria o resultado da nossa evolução? Algo não bate certo. 




			O próprio Charles Darwin observava o mesmo que nós. Por um lado, tinha dificuldade em conciliar, na sua teoria, comportamentos altruístas. Por outro, como bom cientista que era, não refutava a realidade que observava. E terá observado muitas vezes, na natureza, esse tipo de comportamentos, principalmente em espécies que, como a nossa, coexistem em grupo. Terá testemunhado, por exemplo, o alerta de uma determinada presa a outros da sua espécie, avisando o grupo de que um predador se aproximava. Ao dar esse alerta, esta presa chama a atenção do predador para si, reduzindo a sua possibilidade de sobrevivência. Porque o faria? 




			Este tipo de cooperação ocorre ao nível dos microrganismos mais simples, mas também no contexto das espécies mais complexas — é mesmo algo frequente na natureza. Como se explica então a observação de comportamentos altruístas se cada gene estiver apenas preocupado com a transmissão da sua própria informação, por replicação? 




			Uma possibilidade que o próprio Darwin adiantou para explicar este aparente paradoxo é a Teoria da Seleção por Parentesco. A sua ideia é simples: todos os seres têm um incentivo evolucionário a ser altruístas, antes de mais, com outros seres com quem partilhem genes. Quanto maior a proximidade genética, maior o incentivo a essa cooperação e altruísmo. A matemática por detrás desta teoria foi exposta nos anos 30 do século passado por R. A. Fisher e J. B. S. Haldane. Este último ficou também famoso pela piada que terá proferido quando concluiu a sua análise: «Estou disposto a morrer por dois irmãos ou oito primos!» 




			Esta teoria é intuitiva, parece fazer todo o sentido. O nosso altruísmo está tipicamente, e antes de mais, reservado para as nossas famílias. Pais, filhos, irmãos, primos, todos acabam por beneficiar desta nossa generosidade. E a ciência tem, de facto, vindo a demonstrar que os comportamentos sociais altruístas são justificados, antes de mais, pelos laços familiares, os tais que indicam a existência de proximidade genética. 




			A Teoria da Seleção por Parentesco é, atualmente, um bloco universalmente aceite do darwinismo. Mas não explica todos os comportamentos altruístas que testemunhamos. Dou o exemplo adicional do bravo cidadão espanhol Ignacio Echeverría. Perdeu a sua vida a tentar ajudar desconhecidos, no dia 3 de junho de 2017, num ataque terrorista à Torre de Londres, lutando contra assassinos armados, apenas com um skate como arma e proteção.[9] Recebeu postumamente uma medalha de mérito do Governo inglês pela sua coragem. Numa cerimónia emotiva, o seu pai afirmou: «Desde a morte de Ignacio, vivemos um ano de emoções intensas.» «Tem havido dor e amor e tenho refletido sobre o significado do dever e do compromisso.» «Fui compelido a pensar sobre o que realmente importa e pelo que vale a pena correr riscos e lutar; vida, liberdade e dignidade, para cada um de nós e para os outros.» 




			Todos conhecemos casos de cooperação e altruísmo fora do contexto familiar. Como explicar estes casos à luz da teoria da evolução? Será que reside, nessa explicação, a justificação para a vida da nossa espécie acontecer em comunidade e não em isolamento? 




			 




			
Somos moscas da fruta? Ou somos abelhas? 




			 




			A biologia evolucionária não parou de progredir nas últimas décadas. Procurou responder de forma mais precisa a esta aparente contradição entre a teoria da evolução à luz da genética e a realidade observada — onde abunda a cooperação entre indivíduos que não são familiares, em espécies como a humana. 




			Edward O. Wilson, um biólogo evolucionista contemporâneo, ganhou prestígio científico pelos seus trabalhos com insetos sociais, de que as formigas são exemplo. Em conjunto com outros cientistas — como Elliott Sober —, Wilson é um dos impulsionadores de um novo conceito que pode explicar melhor porque existe, na Natureza, tanta cooperação não familiar. Trata-se do conceito de seleção multinível. 




			O princípio central[10] da Teoria da Seleção Multinível preconiza que a seleção não atua só a nível genético. Pode atuar simultaneamente em vários níveis de organização biológica, como, por exemplo, dos genes, das células, dos indivíduos ou mesmo dos grupos. 




			Esta teoria explica assim que determinados comportamentos que beneficiem outros indivíduos — mesmo trazendo prejuízo a quem os leva a cabo — podem ser justificados pela seleção natural. Porque são vantajosos (e, portanto, «selecionados») a um nível de hierarquia biológica superior, como, por exemplo, o de um grupo. 




			Wilson e os colegas não põem em causa o domínio dos genes na seleção natural, concordando com Richard Dawkins quando ele afirma que é no gene que a informação se replica de forma mais fidedigna. Não obstante, consideram que o fenómeno da seleção natural não termina aí, podendo também ocorrer em níveis hierárquicos diferentes. Para estes académicos, são constantes, na natureza, processos de seleção natural a diferentes níveis, sendo que alguns podem ter um maior pendor competitivo (como o processo genético) e outros um maior pendor cooperativo (como o processo de grupo). Aliás, e como corolário da sua teoria, se a pressão da seleção natural, isto é, da luta pela sobrevivência, for maior dentro de um grupo, impera provavelmente a competição entre os seus indivíduos. Mas se a pressão dessa luta pela sobrevivência for mais sentida na disputa entre grupos, então vai prevalecer a cooperação nos indivíduos de cada grupo. Num artigo de E. O. Wilson e David Sloan Wilson, de 2007[11], esta ideia é sintetizada de forma brilhante: «O egoísmo vence o altruísmo no seio de um grupo; os grupos altruístas vencem os grupos egoístas.» 




			É impossível não reparar como esta teoria adere bem à realidade das últimas décadas, no mundo ocidental. A polarização e o individualismo nas comunidades ocidentais acelerou-se quando cada comunidade deixou de ter um inimigo comum, com a queda do Muro de Berlim, a desagregação da União Soviética e o fim da Cortina de Ferro. E também podemos constatar que os países com maiores níveis de confiança entre os seus cidadãos (como o Canadá ou os países do Norte da Europa) são também os mais prósperos do planeta. Grupos altruístas parecem mesmo vencer grupos egoístas. A realidade parece gostar da Teoria da Seleção Multinível. 




			Para explicar a diferença entre a seleção ao nível individual ou de grupo, Wilson oferece-nos uma comparação que penso ser compreensível por todos. A diferença entre as moscas da fruta e as abelhas. 




			A mosca da fruta é dos animais mais solitários que existem. Vive só, com quase nenhuma interação ou cooperação com outros indivíduos da sua espécie, a não ser esporadicamente e para fins de reprodução. Para Wilson, qualquer biólogo da mosca da fruta vai estudar a sua evolução ao nível individual. A sua sobrevivência depende exclusivamente de si, dos seus genes e órgãos e da sua interação com a natureza à sua volta. 




			Mas e se esse mesmo biólogo for estudar abelhas? As abelhas, ao contrário da mosca da fruta, vivem sempre como parte integrante da sua colónia, partilhando residência numa só colmeia. Esta interação social é tão forte, que a unidade primária de seleção natural não vai ser a própria abelha, mas sim a colónia em que está inserida. Este facto, tão simples e, no entanto, tão poderoso, é uma refutação forte da ideia de que é sempre ao nível do indivíduo que a maior pressão evolucionária ocorre. Uma eventual adaptação evolutiva de uma abelha de pouco adianta se esta não tiver repercussão na probabilidade de sobrevivência da sua colmeia. Vai perder-se sem que tenha tido impacto. Por isso é que é essencial para esse biólogo analisar como evolui a colmeia, porque é esta que compete com outras colmeias e outras espécies por recursos e pela sobrevivência. 




			Devo esclarecer que a seleção multinível e a seleção de grupos não são ainda um facto totalmente consensual na ciência e Edward O. Wilson e as suas teses geram ainda anticorpos. Está a ocorrer na academia um debate intenso sobre se esta teoria, a da seleção multinível, é, de facto, autónoma da Teoria da Seleção por Parentesco, ou apenas uma variante extrema desta última. Alguns cientistas, como o próprio Richard Dawkins, pensam que os comportamentos de grupo que ainda hoje temos, mesmo aqueles com pessoas que não são nossos familiares, refletem a proximidade genética que existiu nos grupos ao longo do tempo (as comunidades começaram por ser compostas por poucas famílias). Mas o número de cientistas que aceita a visão de uma seleção que ocorre em diversos níveis tem vindo a aumentar. Quem defende esta tese procura demonstrar que cada nível hierárquico da biologia pode perpetuar informação, mesmo se o fizer de forma mais imperfeita que um gene. 




			Não sou capaz de prever a quem no futuro será dada razão. Mas há algo que já está claramente estabelecido na biologia atual. A cooperação e altruísmo não familiares são observados de forma regular na natureza, especialmente em espécies como a nossa, que vivem em grupos. É um comportamento natural, explicado pela evolução, seja por uma visão de parentesco alargado, seja pela visão da seleção multinível. 




			Com base no que acabo de descrever, deixo-lhe assim a pergunta inevitável: parece-lhe que nós, humanos, somos socialmente mais próximos das moscas da fruta ou das abelhas? 




			 




			
Abram alas para o Homo puppy 




			 




			Para procurar uma resposta convincente a esta pergunta, volto agora ao historiador holandês Rutger Bregman. Popularizou-se através dos seus livros, que são otimistas sobre a natureza humana e sobre as possibilidades que nos traz o futuro. Também se tornou um fenómeno viral no YouTube pela interpelação provocadora que fez à audiência do Fórum de Davos em 2018[12] — sugerindo que, em vez de proclamarem intenções para melhorar o mundo, pagassem mais impostos. 




			No seu livro Humankind, Bregman tenta responder à seguinte questão: porque foi a espécie humana e não uma outra a conquistar e dominar o planeta? 




			Ele começa por comentar que certamente não foi por sermos a espécie mais forte. A maioria dos outros primatas facilmente desfaz os nossos ossos em poucos movimentos. Sem falar de outras espécies com ainda mais força física e outras vantagens motoras. 




			Este autor debruça-se então sobre aquela que, durante muito tempo, foi considerada a resposta certa. Que a nossa espécie teria maior inteligência bruta, ou «esperteza natural». Ele indica que essa ideia já foi desacreditada há muito tempo pelos biólogos evolucionários. Aliás, nos testes de inteligência bruta entre crianças em idade pré-escolar e chimpanzés com idade aproximada, os resultados, para quem não estude estes temas, são surpreendentes! Não nos destacamos, e nos testes que dependem da memória de trabalho para informações visuais, os chimpanzés ficam claramente à frente.[13] 




			Outra hipótese estudada por Bregman foi a de que a nossa espécie, apesar de não nascer mais forte ou com mais inteligência natural, será a que consegue melhor enganar e mentir, sendo essa uma vantagem adaptativa. Mas não, também não é por aqui que explicamos a nossa supremacia. Todos os estudos empíricos demonstram que, comparados com pequenos primatas como o orangotango, somos péssimos mentirosos, porque coramos! Convenhamos que corar não é nada prático para uma espécie que evolua na base da mentira. 




			Bregman traz de seguida uma comparação poderosa, entre nós e os nossos primos Neandertais. Com base nos registos fósseis e anatómicos existentes, todos sabemos que esta era uma espécie mais forte e mais resistente. Mas, até ler o seu livro, eu desconhecia que tinham também um cérebro 15% maior que o nosso. Nas palavras do autor: «Se nós temos um MacBook Air, eles tinham o MacBook Pro.» Eram seres muito inteligentes, cozinhavam, pintavam, faziam instrumentos musicais. E, no entanto, quem está cá para contar esta história somos nós, os primos Homo sapiens. Não eles. 




			Então se não foi pela força, nem pela inteligência bruta, nem pela capacidade de mentir, qual a principal razão evolutiva que nos permitiu dominar o planeta? 




			Para o explicar, ele vai buscar a teoria do russo Dmitri Belyaev. Este cientista conseguiu transformar ferozes raposas da Sibéria em doceis animais domésticos selecionando, em cada geração, os animais mais sociais, e esperando que a reprodução fizesse o resto ao longo de dezenas de gerações. Para Belyaev, no homem ocorreu um processo semelhante ao das raposas siberianas que ele domesticou experimentalmente. Tal como o cão evoluiu e domesticou-se a partir de um lobo, porque isso lhe aumentava as possibilidades de sobrevivência, o homem evoluiu e foi-se domesticando a partir de outros primatas maiores, mais agressivos, e até com maior inteligência bruta, porque em cada geração os seres mais sociais e dóceis tinham maior possibilidade de sobreviver. Mas foi essa domesticação que nos permitiu estabelecer a supremacia no nosso planeta! Somos um primata domesticado. Bregman chama-nos, por esse motivo, de Homo puppy! 




			A ciência suporta cada vez mais esta visão de que a nossa supremacia vem diretamente da nossa domesticação e da nossa capacidade de socializarmos. Um cão tem um comportamento mais amigável, é cachorro mais tempo, tem uma aparência mais juvenil e é dotado de muito melhores capacidades de comunicação que um lobo. Pois também nós, Homo sapiens, triunfámos por sermos mais amigáveis, por termos mais serotonina e oxitocina no corpo e uma muito maior capacidade de comunicação do que os outros primatas e espécies hominídeas. Nas palavras do cientista Brian Hare, a história da evolução da Humanidade resume-se, afinal, a «Survival of the Friendliest»! 




			O verdadeiro superpoder da nossa espécie é assim a nossa capacidade de nos relacionarmos com os outros, de fazer amigos, de ter aprendizagem social. O que conseguimos aprender com os outros é o que nos diferencia. É esse contacto e aprendizagem social a nossa grande arma evolutiva. A que faz com que, ao cabo de alguns anos de vida, o ser humano seja incomparavelmente superior a nível cognitivo a todas as outras espécies. Se a nossa principal vantagem evolucionária advém de conseguirmos aprender com os outros, então sabemos agora porque é que Richard Dawkins acabou por retirar aquela frase sobre o egoísmo em versões mais recentes de O Gene Egoísta. Ela não refletia o que é, do ponto de vista científico, sermos humanos. 




			 




			
Evoluímos porque vivemos juntos.  




			
E para vivermos juntos 




			 




			Sabemos afinal que o darwinismo, na sua conceção científica mais moderna, defende que a grande vantagem evolutiva do homem não foi a sua capacidade de competir e sobreviver a um nível individual, antes a sua forte orientação social. É a ideia de que o homem é um animal social, talvez a mais conhecida constatação de Aristóteles, a ser confirmada pela biologia evolucionária do nosso século. 




			O médico e sociólogo Nicholas A. Christakis[14] expõe no seu livro Blueprint esta mesma ideia essencial: liderança, amizade e tendência para a vida em grupo estão todas enraizadas nos nossos genes e nos mecanismos de seleção natural que levaram a nossa espécie até aqui. Este autor procura enumerar por ordem de relevância as oito características essenciais no centro de qualquer comunidade humana de sucesso, com base no que se sabe hoje em dia sobre a evolução da nossa espécie: 




			 




			1) A possibilidade de afirmação individual 




			2) O amor pelos parceiros e filhos




			3) A amizade




			4) As nossas redes sociais




			5) A cooperação




			6) A preferência para os do seu grupo




			7) Uma hierarquia «leve» (ou uma igualdade relativa)




			8) A aprendizagem e o ensino social 




			 




			Reparem que esta hierarquia não nega a ideia da importância da afirmação individual, aparece em primeiro lugar! Numa comunidade de sucesso, a identidade de cada um tem de ser preservada. Mas reparem também como a maioria das características que explicam o sucesso de uma comunidade humana — e, portanto, da nossa espécie — são sociais! 




			Vivemos e sobrevivemos como abelhas, mas só toleramos essa vida coletiva se por vezes nos sentirmos livres de qualquer amarra, como as moscas da fruta. O problema, e voltaremos a ele nos próximos capítulos, é quando achamos que podemos viver e sobreviver permanentemente como moscas da fruta. Simplesmente não somos feitos para isso. 




			Análises precipitadas da Teoria da Seleção Natural alimentaram, durante várias décadas, uma visão predominantemente egoísta da nossa espécie. Esta visão acabou por afetar de forma profunda a nossa época, na economia, na política e na filosofia — em toda a nossa cultura. No entanto, Darwin confirma que o nosso sucesso evolutivo, enquanto espécie, depende, acima de tudo, da nossa capacidade de cooperação. A qualidade da nossa vida em grupo é uma vantagem evolucionária, não um subproduto ou desperdício desse processo. 




			

	 

OEBPS/css/page-template.xpgt
 

   

     
	 
    

     
	 
    

     
	 
    

     
         
             
             
             
        
    

  





OEBPS/images/portadilla.jpg
JOAO FERRO RODRIGUES

A ERA DO NOS

Propostas para uma democracia
do bem comum





OEBPS/images/cover.jpg





